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Manchetes

O Globo: Projeto de Lei prevê que presos do Rio possam encomendar refeições fora de 
penitenciárias
Folha de S. Paulo: Sistema da Justiça viola sigilo e expõe crianças vítimas de estupro
Senado Notícias: CCJ aprova punição mais rigorosa para presos em fuga
O Globo: 'Rezo para o STF fazer a diferenciação entre usuário e traficante', afirma 
ministro da Segurança Pública
Tribuna do Norte: Apenados fazem graduação do IFRN em presídio federal

Síntese das principais notícias

Controle Extern  o  

Avião interceptado: Correio Braziliense noticia que a Força Aérea Brasileira (FAB) 

interceptou uma aeronave suspeita de tráfico. A ação ocorreu 150 quilômetros ao norte de

Corumbá (MS), próximo à fronteira com a Bolívia. A aeronave foi obrigada a pousar. Na 

missão, foi utilizado um avião modelo A-29 Super Tucano. A FAB ainda deve emitir uma 

nota com detalhes do caso. A ação faz parte da Operação Ostium para coibir ilícitos 

transfronteiriços, na qual atuam em conjunto a Força Aérea Brasileira, a Polícia Federal e 

órgãos de segurança pública. 

Faturamento de milícia: G1 informa que o chefe da Polícia Civil do Rio, o delegado 

Rivaldo Barbosa afirmou em entrevista coletiva que a milícia de Santa Cruz, na Zona 

Oeste, fatura aproximadamente de R$ 300 milhões por ano. Durante a ação, que tinha 

como objetivo desmantelar braços econômicos de milicianos em Santa Cruz, agentes 

descobriram que o grupo criminoso passou também a atuar com contrabando, produtos 

que eram trazidos do Paraguai. O chefe do Departamento Geral de Polícia da Capital 

(DGPC), delegado Fábio Barucke, disse que no bairro foram encontradas cinco toneladas 

de mercadorias que seriam revendidas pelos criminosos.

http://7ccr.pgr.mpf.mp.br/publicacoes/Sinopses
http://intranet.mpf.mp.br/areas-tematicas/camaras/controle-externo-da-atividade-policial-e-sistema/publicacoes/sinopses/2014


Apreensão de drogas: Diário do Nordeste noticia que a Polícia Rodoviária Federal 

(PRF) apreendeu no município de Pedra Branca, Ceará, 164 kg de maconha vindos do 

Paraguai, além de dois mil e quinhentos reais em  notas falsas. A droga e o dinheiro 

falsificado estavam escondidos em um compartimento falso de um veículo, onde viajavam

um homem e duas mulheres naturais da capital cearense. Os suspeitos confessaram que 

a droga  e o dinheiro foram adquiridos na cidade de Pedro Juan Caballero, cidade 

paraguaia que faz fronteira com o estado do Mato Grosso do Sul, e que teria sido 

encomendada por um presidiário cearense ligado à facção criminosa Comando Vermelho.

Sistema Prisional

Graduação para presos: Tribuna do Norte informa que os detentos do Presídio Federal 

de Mossoró se tornaram alunos do Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN). O 

acordo de cooperação educacional entre a instituição e a penitenciária foi formalizado na 

última terça-feira (24), e oficializa o projeto “De Olho No Futuro”, que tem como objetivo 

garantir certificados de ensino médio e superior para os apenados da unidade. 

Encomenda de refeições: O Globo noticia que o deputado Dionísio Lins deu entrada em

um Projeto de Lei que autoriza os presos do Rio a encomendarem refeições fora do 

sistema prisional do estado. Para isso, o detento terá que expressar sua vontade de 

adquirir esses alimentos. Além disso, o projeto prevê que o dinheiro que seria gasto com a

alimentação dos internos deverá retornar aos cofres do estado. Segundo informações da 

assessoria de imprensa do parlamentar, a finalidade do projeto é reduzir os gastos com o 

fornecimento de alimentação para os presos do Rio.

Usuário e traficante: O Globo informa que o ministro da Segurança Pública, Raul 

Jungmann, discorda do ministro da Justiça, Torquato Jardim, sobre o tratamento penal a 

ser dado ao usuário e defende que o Supremo julgue logo uma ação que pretende 

descriminalizar o porte de drogas para consumo próprio. As declarações de Jungmann, 

que evidenciam divergências dentro do governo sobre o tema, foram dadas após anunciar

nesta semana um programa nacional de desencarceramento com a ajuda das defensorias

públicas estaduais, por meio do projeto Defensoria sem Fronteiras. O ministro pretende 



libertar até 50 mil presos até o fim do ano.

Manutenção de cadeia: Após descumprimento da determinação judicial de interdição da 

Cadeia Pública de Ibaiti, desde 2013, Folha de Londrina noticia que os cofres do Estado 

receberam uma multa de 300 mil reais para ser aplicado na manutenção da carceragem. 

Atualmente, a cadeia de Ibaiti mantém 147 presos (135 homens e 12 mulheres) sob 

custódia, dos quais 65 são condenados. A ação foi do Ministério Público do Paraná 

(MPPR), que estipulou multa diária fixada em dez mil reais.

Helicóptero do PCC: Diário do Centro do Mundo noticia que a Polícia Civil apreendeu 

um helicóptero que é utilizado pela facção criminosa Primeiro Comando da Capital (PCC).

A aeronave estava preparada para o transporte de drogas e em um hangar na cidade de 

Arujá, na Grande São Paulo. Ao menos quatro pessoas foram presas por policiais da 

Delegacia de Investigação Sobre Entorpecentes (Dise) de São Bernardo do Campo. Um 

dos presos é Rogério Almeida Antunes, que foi preso em 2013, no Espírito Santo, com um

helicóptero carregado com mais de 400 quilos de cocaína. 

Punição mais rigorosa: Presos envolvidos em rebeliões que resultem em fuga poderão 

ser punidos com mais rigor. Com esse intuito, a Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ) aprovou o projeto do senador Raimundo Lira que endurece a pena 

aplicada a esses detentos. A proposta segue para a Câmara dos Deputados. Atualmente, 

o preso que tentar fugir ou facilitar a fuga dos demais, usando atos de violência, poderá 

ser condenado a detenção de três meses a um ano. O projeto de Lira quer ampliar a pena

de detenção para seis meses a dois anos. Para o senador, a “suavidade da reprimenda” 

aplicada hoje acaba por estimular revoltas para fuga de presos. Notícia do Senado.

Delegado afastado: O Povo informa que uma interceptação telefônica da conversa entre

um criminoso e um advogado resultou no afastamento do delegado Romério Almeida, 

titular do 34º Distrito Policial, por 60 dias. Suspeito de corrupção passiva, Romério é 

investigado pelo Ministério Público do Ceará (MPCE) por suposto recebimento de propina 

para liberar um veículo apreendido em operação policial. Conforme o promotor Nelson 

Gesteira, o valor de R$ 1.500 teria sido entregue ao delegado pelo advogado Hélio 

Nogueira Bernadino, em benefício do detento Anderson Rodrigues da Costa, acusado de 



tráfico, condenado por roubo e membro da facção Primeiro Comando da Capital (PCC). 

Ambos são suspeitos de corrupção ativa no caso.

Baixas no CV: Uma quadrilha que pertence ao Comando Vermelho carioca, atuante no 

bairro da União, Zona Centro-Sul, está sendo desarticulada pela Polícia Civil do 

Amazonas. Ela começou a ser investigada após o desaparecimento, em janeiro, de um 

homem identificado como Ronniery Nascimento Rodrigues, conhecido como “Ronni”. 

Durante as investigações, foi constatado que Ronni era envolvido com o tráfico de drogas,

teria sido morto por traficantes daquela área e o corpo estaria enterrado em uma área 

conhecida como “Buritizal”, na comunidade da União. O motivo da morte, segundo a 

polícia, seria seu envolvimento na prisão de um dos traficantes da área, identificado como 

Adriano Rolim, vulgo “Dri”, dado como morto no Rio de Janeiro. Quatro homens tiveram 

mandados de prisão cumpridos ontem na operação “Tribunal do Crime”.  Notícia do A 

Crítica.

Recursos do FUNPEN: Campo Grande News informa que o governo de Mato Grosso 

do Sul negocia junto ao Funpen (Fundo Penitenciário Nacional) o repasse de recursos 

para ampliar dez unidades prisionais no Estado. A intenção, conforme revelou o 

governador Reinaldo Azambuja, é aumentar em 50% a capacidade do sistema estadual, 

que hoje conta aproximadamente com 7.300 vagas, mas tem uma massa carcerária 

equivalente a quase o dobro deste total.

Dados do Sinesp: Agência Acre informa que em 2017, o Acre migrou seu banco de 

dados do gerenciamento das informações policiais e aderiu ao Sistema Nacional de 

Informações de Segurança Pública (Sinesp), ferramenta integrada à base nacional de 

dados relacionados à área específica. Desde então, tem sido o estado que mais atualizou 

informações dentro da plataforma, segundo divulgado à imprensa nacional pelo Ministério 

Extraordinário da Segurança Pública. Em razão disso, o Acre continua assegurado do 

direito aos repasses de verbas federais destinados à segurança para este ano. O 

Ministério Extraordinário da Segurança Pública informou, na última segunda-feira (23), 

que haverá suspensão de recursos às unidades federativas que não fizerem a atualização

dos balanços referentes a 2016 e 2017.



Presos liberados: A Justiça do Rio mandou soltar 137 dos 159 presos numa festa 

organizada por milicianos, na zona oeste do Rio, no início de abril. A decisão, divulgada 

na quarta (25), atende a uma solicitação do Ministério Público, que pediu à Justiça que 

revogasse a prisão de 138 suspeitos. Um deles, o artista circense Pablo Martins, 23, já 

havia sido solto no último sábado (22). A operação que resultou nas prisões foi celebrada 

como o mais duro golpe contra o crime dado pela intervenção federal na segurança 

pública estadual. De acordo com a Promotoria, não há, até o momento, provas efetivas 

que permitam o oferecimento de denúncia contra esses presos. Notícia da Folha de S. 

Paulo.

Notícia correlata

Sigilo violado: Folha de S. Paulo informa que o Banco Nacional de Mandados de Prisão

(BNMP), base de dados criada pelo Conselho Nacional de Justiça, expõe para consulta 

pública informações sigilosas de processos que tramitam em segredo de Justiça. Essas 

exposições contrariam resolução de 2016, na qual o próprio CNJ determina que os 

tribunais do país devem restringir a identificação de vítimas apenas às iniciais de nome e 

sobrenome, principalmente em crimes sexuais contra vulneráveis. O conselho é 

responsável pela fiscalização e controle das atividades do Judiciário. 


